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Nº 70077653798 (Nº CNJ: 0130591-16.2018.8.21.7000)

2018/Cível


AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. OFENSA PRATICADA NO “WHATSAPP”. COMPROVAÇÃO. REVELIA. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. 

I. Deve ser deferido o benefício da justiça gratuita à requerida, diante da sua insuficiência financeira.

II. A responsabilidade civil é a obrigação de reparar o dano causado a alguém. Para ser caracterizada a responsabilidade civil subjetiva, nos termos do art. 927, do Código Civil, é necessária a comprovação da ação (conduta comissiva ou omissiva), da culpa do agente, da existência do dano e do nexo de causalidade entre a ação e o dano. 

III. No caso, o conjunto probatório demonstra verossimilhança das alegações do autor, tendo em vista a ofensa de cunho homofóbico praticada pela ré. Outrossim, irrelevante o argumento no sentido de que o áudio foi encaminhado no “Whatsapp” para uma terceira pessoa, e não para um grupo. Isto porque, de qualquer forma, o aúdio com a manifestação depreciativa se tornou público e de conhecimento do autor, tendo a requerida assumido os riscos de sua conduta.

IV. Por fim, importante ressaltar que, a teor do art. 344, do CPC, quando a parte ré foi revel, serão presumidas verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor. 

V. Nesse sentido, a hipótese dos autos reflete o dano moral in re ipsa ou dano moral puro, uma vez que o sofrimento, a angústia e o transtorno causados pela parte requerida são presumidos, conferindo o direito à reparação sem a necessidade de produção de outras provas. Vale dizer que o próprio fato já configura o dano. 

VI. De outro lado, não houve insurgência recursal expressa no que tange ao quantum indenizatório, sendo descabida qualquer análise neste ponto.

APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 
	Apelação Cível


	Quinta Câmara Cível

	Nº 70077653798 (Nº CNJ: 0130591-16.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	JOMAIA DA COSTA CAPELARI 


	APELANTE

	MARCOS ROBERTO DA SILVA 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento à apelação.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Jorge Luiz Lopes do Canto e Des.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva.

Porto Alegre, 30 de maio de 2018.

DES. JORGE ANDRÉ PEREIRA GAILHARD, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge André Pereira Gailhard (RELATOR)

Trata-se de recurso de apelação interposto por Jomaia da Costa Capelari contra a sentença que, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais ajuizada por Marcos Roberto da Silva, julgou a demanda nos seguintes termos:

Ante o exposto, julgo procedente a AÇÃO INDENIZATÓRIA ajuizada por MARCOS ROBERTO DA SILVA em face de JOMAIA DA COSTA CAPELARI, para condenar a ré ao pagamento de R$ 5.000,00 a título de danos morais, corrigidos pelo IGP-M a partir desta data (Verbete nº 362 do STJ) e acrescidos de juros de mora desde a data do ilícito (art. 398, CC).

Em face da sucumbência, a ré arcará com as custas processuais e honorários ao procurador da autora, fixados em 15% sobre o valor da condenação, em atenção ao trabalho exigido no feito e sua rápida tramitação, com fulcro no art. 85, §8°, CPC.

Sustenta a petição recursal que o áudio foi enviado para apenas uma pessoa no “Whatsapp”, e não para um grupo, conforme alegado na petição inicial. Menciona que a requerida possui muitos amigos homossexuais. Destaca que a ré nunca teve a intenção de ofender o autor. Ressalta que o termo “veado” apenas foi utilizado por conta da relação das partes, as quais eram amigas. Rechaça o dever de indenizar pelos danos morais suportados. Pretende a concessão do benefício da justiça gratuita. 

Requer o provimento da apelação (fls. 81/87).

Intimado, o autor não apresentou as contrarrazões (certidão de fl. 95).
Subiram os autos a este Tribunal.

Distribuídos, vieram conclusos.
Cumpriram-se as formalidades previstas nos arts. 929 a 935, do CPC. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge André Pereira Gailhard (RELATOR)

O apelo é tempestivo. Inicialmente, com base nos documentos de fls. 90/94, os quais comprovam a insuficiência financeira da requerida, que aufere cerca de um salário mínimo mensal, defiro o benefício da justiça gratuita. 

Para melhor entendimento dos fatos, transcrevo parte do relatório da sentença:

MARCOS ROBERTO DA SILVA ajuizou AÇÃO INDENIZATÓRIA em face de JOMAIA DA COSTA CAPELARI, narrando que é colega da ré no curso de técnico em enfermagem da escola SEG e ambos realizam estágio obrigatório no Hospital Vila Nova, juntamente com outros dois colegas e sob a supervisão de uma professora. Disse que mantêm um grupo no WhatsApp, no qual, em mais de uma oportunidade, a ré lhe ofendeu de forma voluntária e gratuita, chamando-o de “veadinho”, fato que é confirmado por ela própria em mensagem de áudio encaminhada à supervisora. Alegou que a postagem realizada por ela, de cunho discriminatório, ganhou repercussão e causou-lhe prejuízos, ensejando reparação extrapatrimonial.

Pediu a procedência da ação para condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais. Postulou o benefício da gratuidade. Juntou procuração e documentos (fls. 09/17).

Em emenda à inicial (fl. 22), o autor quantificou o dano moral em R$ 5.000,00 e corrigiu o valor da causa.

Deferida a gratuidade e designada audiência de conciliação (fl. 23), que resultou inexitosa (fl. 37).

Citada (fl. 35), a ré contestou intempestivamente (fls. 40/77), conforme certidão da fl. 39, verso.

Segundo Maria Helena Diniz: “A responsabilidade civil é a aplicação de medidas que obriguem uma pessoa a reparar dano moral ou patrimonial causado a terceiros, em razão de ato por ela mesma praticado, por pessoa por quem ela responde, por alguma coisa a ela pertencente ou de simples imposição legal” (in Curso de Direito Civil Brasileiro – Responsabilidade Civil, Volume 7, 29ª edição, Editora Saraiva, São Paulo, 2015, p. 51).

Por sua vez, a responsabilidade subjetiva é aquela que tem embasamento na idéia de culpa, pressuposto necessário do dano indenizável.

Nessa linha, importante referir que o presente caso trata de responsabilidade civil subjetiva, a qual, para se caracterizar, depende da comprovação da ação (conduta comissiva ou omissiva), da culpa do agente, da existência do dano e do nexo de causalidade entre a ação e o dano. 

Sobre o tema, os arts. 186, 187 e 927, do Código Civil, assim dispõem:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

(...)

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

No caso, o conjunto probatório demonstra verossimilhança das alegações da petição inicial, tendo em vista a ofensa praticada pela ré contra o autor.

Acontece que o áudio contido no CD de fl. 17 demonstra que a autora chamou o autor de “veadinho”, sendo, inclusive, registrado boletim de ocorrência nesse sentido. Aliás, a própria requerida assume que efetivamente proferiu a mencionada ofensa, o que torna tal questão incontroversa. 

Outrossim, irrelevante o argumento no sentido de que o áudio foi encaminhado no “Whatsapp” para uma terceira pessoa, e não para um grupo. Isto porque, de qualquer forma, o aúdio com a manifestação depreciativa se tornou público e de conhecimento do demandante, tendo a requerida assumido os riscos de sua conduta. Aqui, diga-se que tal alegação também sequer foi levantada em primeiro grau.

Ademais, importante ressaltar que, a teor do art. 344, do CPC, quando a parte ré foi revel, serão presumidas verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor, in verbis: 

Art. 344.  Se o réu não contestar a ação, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor.

Portanto, entendo que o autor comprovou os fatos constitutivos do seu direito, ônus que lhe cabia, nos termos do art. 373, I, do CPC, devendo ser mantida a sentença de procedência da lide. 
No mais, acerca da responsabilidade da ré, fins de evitar tautologia, adoto como razões de decidir os fundamentos da sentença da eminente Juíza de Direito, Dra. Nelita Teresa Davoglio, que analisou de forma irrepreensível as questões apresentadas, nos seguintes termos:
Trata-se de ação indenizatória para reparação dos danos morais que o autor afirma ter sofrido em razão das ofensas que lhe foram dirigidas pela ré em um grupo de WhatsApp do qual ambos fazem parte, por meio da postagem de comentários homofóbicos.

Diante da revelia, que vem corroborada pelo boletim de ocorrência das fls. 15/16 e pelo áudio da mídia acostada na fl. 17, no qual a ré assume ter chamado o autor de “veadinho” publicamente, torna-se incontroversa a ocorrência dos fatos narrados na inicial, de modo a autorizar a responsabilização da demandada. 

Desta forma, resta configurada a prática de ato ilícito pela ré, nos termos do art. 186 do Código Civil, dando ensejo ao dever de reparar o prejuízo imaterial suportado pelo autor, à luz do artigo 927 do mesmo diploma legal.

A propósito, trata-se de dano moral in re ipsa, sendo presumíveis as consequências negativas advindas do ilícito. Entende-se por dano moral aquilo que ofende o indivíduo na sua esfera íntima, causando-lhe profundo abalo. No caso dos autos, em que houve manifestação depreciativa de cunho homofóbico, tem-se que o abalo sofrido pelo autor não foi mero aborrecimento.

Pelo contrário, o dano moral restou caracterizado pela postura inadequada da ré, em razão do desrespeito com o autor de forma pública, no grupo do WhatsApp do qual fazem parte junto com outros colegas, acarretando transtornos e desconforto, principalmente porque o submeteu a uma situação totalmente desarrazoada, com comentários pejorativos acerca da orientação sexual. 

Então, conforme ressaltado pelo juízo de origem, a hipótese dos autos reflete o dano moral in re ipsa ou dano moral puro, uma vez que o sofrimento, a angústia e o transtorno causados pela parte requerida são presumidos, conferindo o direito à reparação sem a necessidade de produção de outras provas. Vale dizer que o próprio fato já configura o dano.
Sobre o tema, Arnaldo Rizzardo afirma que (in Responsabilidade Civil, 4ª ed., Editora Forense, Rio de Janeiro, 2009, p. 265):

Existem fatos cuja ocorrência basta para a prova do dano moral. São os fatos notórios, que são aqueles conhecidos por todos, ou os que, junto outras hipóteses, a quase generalidade das pessoas admite (...).

São os eventos que todos conhecem, que a experiência comum ou o bom sendo admitem, como a dor pela morte de um ente querido, de um amigo, do cônjuge. Não se exige prova do sofrimento, da dor, da tristeza. Quem não sabe do sofrimento por que passam as pessoas ante a morte de um parente próximo? Não há como ignorar as evidências da humilhação e do sentimento de baixa estima em face de ofensas morais proferidas por outros seres humanos. (...) Mesmo no protesto indevido, depreende-se que não causa boa repercussão a ciência de que uma empresa é devedora, a ponto de sofrer protesto oficial.

O Superior Tribunal de Justiça dita a orientação nesse sentido: “A concepção atual da doutrina orienta-se no sentido de que a responsabilização do agente causador do dano moral opera-se por força do simples fato da violação (damnum in re ipsa). Verificado o evento danoso, surge a necessidade da reparação, não havendo que se cogitar da prova do prejuízo, se presentes os pressupostos legais para que haja a responsabilidade civil (nexo de causalidade e culpa)”. 

Na mesma linha, Yussef Said Cahali menciona que (in Dano Moral, 4ª ed., Editora RT, São Paulo, 2011, p. 635):  

(...)

Portanto, em determinados casos, os danos morais são ínsitos à própria ofensa (in re ipsa), presumidos, a dispensar a respectiva demonstração probatória concreta para a sua caracterização.

Igualmente, Carlos Roberto Gonçalves explica que (in Responsabilidade Civil, 8ª ed., Editora Saraiva, São Paulo, 2003, p. 552):

(...)

O dano moral, salvo casos especiais, como o de inadimplemento contratual, por exemplo, em que se faz mister a prova da perturbação da esfera anímica do lesado, dispensa prova em concreto, pois se passa no interior da personalidade e existe in re ipsa. Trata-se de presunção absoluta. Desse modo, não precisa a mãe comprovar que sentiu a morte do filho; ou o agravado em sua honra demonstrar em juízo que sentiu a lesão; ou o autor provar que ficou vexado com a não-inserção de seu nome no uso público da obra, e assim por diante. 

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

Apelação cível. Responsabilidade civil. Ação de indenização por dano moral. Publicação em rede social contendo ofensas diretas ao réu. Dever de indenizar caracterizado. Manutenção da verba indenizatória. O dano moral deve ser fixado considerando a necessidade de punir o ofensor e evitar que repita seu comportamento, devendo se levar em conta o caráter punitivo da medida, a condição social e econômica do lesado e a repercussão do dano. Verba honorária mantida nos termos da sentença. Apelos não providos. (Apelação Cível Nº 70075943241, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ney Wiedemann Neto, Julgado em 29/03/2018);

APELAÇÃO CÍVEL. SUBCLASSE RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. POSTAGEM NA REDE SOCIAL UTILIZAÇÃO DE EXPRESSÕES FORTEMENTE DEPRECIATIVAS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE TRATAR-SE DE MERO DESABAFO. ÂNIMO DE OFENDER CARACTERIZADO. VERIFICAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE. REFORMA DA SENTENÇA PARA JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL. 1. A utilização das redes sociais deve ser feita de modo civilizado, com moderação, da mesma forma como devem ocorrer as relações pessoais. A humanidade transpôs um longo caminho até atingir o presente estado civilizatório, em que as inevitáveis divergências e desavenças que surgem do contato social devem ser resolvidas não pela força física, nem pelo destempero verbal. É tão criticável a conduta de quem se ergue acima do muro do vizinho para xingar-lhe aos berros, quanto a conduta de quem se esconde atrás de um computador ou de um i-phone para despejar no mundo virtual, em linguagem chula, sua raiva, frustração, indignação, ou qualquer outro sentimento negativo. Assim como a importante liberdade de expressão não foi consagrada apenas para permitir alguém livremente destratar, aos berros, os demais concidadãos, a facilidade aumentada de comunicação, através das redes sociais, não deve ser usada para destratar e humilhar pessoas. Toda e qualquer liberdade mesmo as fundamentais encontra limite, intrínsecos ou extrínsecos. Um evidente limite é o direito dos demais concidadãos de não ser gratuita ou desproporcionalmente enxovalhado nas redes sociais. Quando isso vier a ocorrer, a responsabilidade civil pode vir a ser invocada para compensar os danos imateriais sofridos. 2. No caso concreto, o ato de publicar em rede social postagem chamando alguém de sem vergonha , loka e sínica (sic) não pode ser considerado como mero desabafo desprovido da intenção de ofender. Até porque, no caso, não houve demonstração de nada que a autora tenha feito à ré para justificar manifestação com o teor publicado. 3. Na situação, então, resta verificada a violação aos direitos da personalidade da autor, ofendida pelos termos acima na postagem publicada pela ré. 3. Repercussão do fato, no entanto, bastante limitada, a justificar o arbitramento da reparação em valor módico (R$ 1.000,00), sopesado que além do caráter compensatório e dissuasório da indenização, a capacidade sócio-econômica do ofensor também pode ser levada em conta no momento do arbitramento da condenação. APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70076226927, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 21/03/2018).
De outro lado, não houve insurgência recursal expressa no que tange ao quantum indenizatório, sendo descabida qualquer análise neste ponto.

Consequentemente, vinga em parte o recurso, razão pela qual descabida a aplicação dos honorários recursais, previstos no art. 85, § 11, do CPC. 
Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação apenas para deferir o benefício da justiça gratuita à ré.

É o voto. 
Des.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Jorge Luiz Lopes do Canto - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ANDRÉ PEREIRA GAILHARD - Presidente - Apelação Cível nº 70077653798, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, DERAM PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO."
Julgador(a) de 1º Grau: NELITA TERESA DAVOGLIO
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